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POLÍTICA DE PROTEÇÃO E GOVERNANÇA DE DADOS PESSOAIS

Este manual rege a Política de Privacidade e de Proteção de Dados do 6º Ofício de Registro Civil, Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas do Distrito Federal, em conformidade com a Lei 13.709 “Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)” e o Provimento GC/TJDFT 49/2021.

CONTROLADOR
Nos termos do artigo 5º do Provimento GC 49/2021, o controlador das políticas de proteção e governança de dados pessoais do 6º Ofício de Registro Civil, Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas do  Distrito Federal é o titular da delegação Antonio Carlos Osorio Filho.
ENCARREGADO
Para dar cumprimento ao artigo 6º, I do retro Provimento, fica indicado como  encarregada e substituta para responder nas ausências do titular, a oficial substituta Ana Cecília Leão Osorio Machado.

DEFINIÇÕES

Para facilitar a sua leitura e compreensão da presente Política de Privacidade, apresentamos abaixo algumas definições importantes,

 “Dado Pessoal”: toda informação relacionada à pessoa natural identificada ou identificável, ou seja, qualquer informação que identifique ou possa identificar uma pessoa, tais como nomes, números de documento, endereços, etc.

“Dado Pessoal Sensível”: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural.

“Titular de Dados Pessoais” (“Titular”, “Usuário”, “Você”): pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento; titular de dados pessoais que acessa a plataforma do Tabelionato.

“Plataforma”: o site www.6rtddf.com.br de titularidade do Cartório.

“Tratamento de Dados Pessoais” (“Tratamento”): É toda a operação realizada com o dado pessoal, tais como coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, controle da informação, comunicação, transferência, difusão ou extração.

“Controlador”: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que tem competência para tomar decisões referentes ao tratamento de dados pessoais.

“Operador”: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador.

“Autoridade Nacional de Proteção de Dados” (“ANPD”): órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento da LGPD.

“Encarregado” ou “DPO” (Data Protection Officer): pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados.

“Consentimento”: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada.

  “Eliminação”: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de dados, independentemente do procedimento empregado.

“Terceiro”: pessoa física ou jurídica, autoridade pública, agência ou organismo que não seja o titular dos dados, controlador, operador e pessoas que, sob a autoridade direta do controlador ou operador, estão autorizadas a tratar dados pessoais.

“Segurança dos Dados”: medidas técnicas e administrativas aptas a proteger a segurança dos dados no seu tratamento.

“Cookies”: arquivos salvos em seu computador, tablet ou telefone quando você visita um site. Usamos os cookies necessários para fazer o site funcionar da melhor forma possível e assim, oferecer serviços de qualidade. Alguns cookies são classificados como necessários e permitem a funcionalidade central, como segurança, gerenciamento de rede e acessibilidade. Esses cookies podem ser coletados e armazenados assim que você inicia sua navegação ou quando usa algum recurso que os requer.

“Pixels’: partes do código Java Script, instalados adicionados em aplicações, websites ou no corpo de um e-mail, com a finalidade de rastrear e coletar informações sobre as atividades dos usuários, permitindo a identificação dos seus padrões de acesso, navegação, interesse e compras de produtos, para otimizar o direcionamento de conteúdo.

“Web beacon”: técnica que permite mapear quem está visitando uma determinada página da web, identificando o comportamento do usuário com diferentes sites ou servidores da web.

“Ferramentas de Analytics”: ferramentas que coletam informações sobre a forma como os usuários visitam o site ou outros aplicativos, quais páginas eles visitam e quando visitam tais páginas, bem como outros sites que foram visitados antes, dentre outras.

TIPOS DE DADOS COLETADOS

O tratamento de dados pessoais tem por finalidade exclusivamente a prestação dos serviços notariais e registrais, nos termos da legislação vigente. Durante o atendimento presencial ou por meio eletrônico, o Cartório poderá coletar dados e informações de identificação para a finalidade a que se destina o contato. As informações e dados coletados podem ser assim relacionados e exemplificadas:

( Informações para a prática dos serviços extrajudiciais: nome completo; CPF ou CNPJ; nacionalidade; estado civil, existência de união estável e filiação; profissão; endereço completo; endereço eletrônico (e-mail)

( Informações de cada acesso ao site: incluem informações sobre seus equipamentos computacionais ou dispositivos móveis, como registro do endereço IP utilizado para conectar seu computador ou dispositivo à internet, incluindo sua localização geográfica, tipo de sistema operacional e do navegador da web.

( Informações demográficas: incluem informações sobre dados demográficos, como data de nascimento, idade ou faixa etária, gênero, localização geográfica.

( Informações financeiras e de pagamento: quaisquer dos serviços prestados para atender a uma solicitação de pagamento, mediante coleta de dados financeiros e de pagamento para o seu processamento em conformidade com as leis, normas e os padrões de segurança aplicáveis para a prestação do serviço.
FINALIDADES DO TRATAMENTO

Os dados são coletados com proposito exclusivo de prestação dos serviços registrais, para as seguintes finalidades:

(Qualificação das partes nos atos relativos às atribuições de registro civil, títulos e documentos e pessoas jurídixas
( Envio de notificações extrajudiciais

( Recebimento e envio de documentos eletrônicos para fins de registro 

( Solicitação de atos e envio de certidões relativas a suas atribuições

( Consulta de protocolo para acompanhamento on-line dos serviços no site do Cartório

( Consulta de existência ou não de registro

( Agendamento para fins de atendimento presencial

( Registro das transações financeiras e bancárias relativas aos serviços solicitados tais como cartão de crédito, boleto bancário e meios de pagamento em geral

( Emissão e envio de selo digital no site do TJDFT

( Emissão de declaração de operações imobiliárias (DOI) à Receita Federal;

( Emissão de declaração de operações suspeitas ao SISCOAF, nos termos do Provimento nº 88/2019 do CNJ

( Envio de dados ao SINTER e à Receita Federal

( Envio de informações a órgãos públicos e para centrais de serviços eletrônicos compartilhados que decorrerem de previsão legal ou normativ
( Gerenciar e responder às solicitações feitas pelos usuários, de acordo com os direitos dos titulares de dados, previstos no art. 18 e seguintes da LGPD
COMPARTILHAMENTO DE INFORMAÇÕES E DADOS PESSOAIS

Tendo em vista que a publicidade é uma das principais características dos serviços registrais (art. 1º da Lei nº 8.935/94), as informações e dados pessoais podem ser compartilhados nas seguintes hipóteses:

( internamente, com os funcionários envolvidos na prática do ato registral;

( realização de serviços ou atos determinados em lei ou em normativas próprias, como por exemplo: expedição de certidões; envio de selo eletrônico; informação ao COAF ou à Receita Federal;

( cumprimento de requisições de autoridades judiciais e administrativas;

( integração com centrais de serviços eletrônicos compartilhados dos institutos notariais e de registro

( na atuação em eventual processo judicial

( na contratação de serviços (por exemplo, hospedagem de dados).

Em hipotese alguma os dados pessoais serão cedidos, a qualquer título, a empresas de marketing.  
PLANO DE RESPOSTA A INCIDENTES DE SEGURANÇA
O plano de resposta a incidentes de segurança com dados pessoais estabelece os protocolos de resposta para incidentes que comprometam, ainda que parcialmente, dados pessoais.

Entende-se por incidente de segurança qualquer forma de tratamento de documento que não observe o SCF e o PCD da serventia, em especial, quando o compartilhamento dos documentos é feito para pessoas não previstas.
A responsabilidade primeira para monitoramento é do Operador, que deve comunicar, imediatamente, ao Controlador, à ANPD, à Corregedoria do TJDFT e aos titulares dos dados qualquer incidente de segurança, por meio de formulário de comunicação de incidente de segurança (Anexo II).
Comunicadas as instâncias previstas, o controlador deverá identificar, coletar e preservar as evidências do incidente de segurança e elaborar relatório final e de revisão de procedimentos.
FALE CONOSCO
A Serventia disponibilizará os seguintes canais de atendimento, reclamações e sugestões ligadas ao tratamento de dados pessoais.
Telefone: 61-3357-8000

Whatsapp: 61-98507-3833

E-mail: 6rtddf@gmail.com
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